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IV –Magda Audrey Pamplona, matrícula 450.928-5, da Acom; 
V – Marcius Aurélio Furtado, matrícula 451.205-7, da Acom; 
VI – Alana Alice da Cruz Silva, matrícula 451.177-8, matrícula 450.936-6, Diretoria de Contas de Governo (DGO); 
VII – Marcelo da Silva Mafra, matrícula 450.898-0, da DGO; 
VIII – Estevão Salles da Costa, matrícula 451.324-0, da DGO. 
Art. 3º A comissão desenvolverá suas atividades até 07/09/2024. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Florianópolis, 19 de junho de 2024. 

 
Conselheiro Herneus João De Nadal  

Presidente 
 

 

 
Portaria N. TC-0266/2024 

 
Lota servidora e atribui gratificação pelo desempenho 
de atividade especial, na Procuradoria Jurídica 
(PROCTCE). 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA (TCE/SC), no uso de suas atribuições, 

conferidas pelo art. 90, inciso I, da Lei Complementar n. 202, de 15 de dezembro de 2000, e pelo art. 271, inciso XXVI, da 
Resolução n. TC-06, de 3 de dezembro de 2001, e, nos termos do art. 85, inciso VIII, da Lei n. 6.745, de 28 de dezembro de 
1985; e 

considerando o Processo SEI 24.0.000002672-3; 
RESOLVE: 
Lotar a servidora Izita Maria Martins, matrícula 292.921-0, colocada à disposição deste Tribunal, por meio do Ato n. 

902/2024, publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina n. 22280, de 6/6/2024, na Procuradoria Jurídica do Tribunal 
de Contas do Estado de Santa Catarina (PROCTCE/SC), com a atribuição da gratificação pelo desempenho de atividade 
especial, na forma estabelecida no inciso II do art. 2º da Portaria N. TC-0215/2023, a contar de 6/6/2024. 

Florianópolis, 17 de junho de 2024. 
 

Conselheiro Herneus João De Nadal 
Presidente 

 

 

 
Portaria N. TC-0279/2024 

 
Designa servidor para exercer função de confiança, na 
Diretoria de Administração e Finanças. 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA (TCE/SC), no uso de suas atribuições, 

conferidas pelo art. 90, inciso I, da Lei Complementar n. 202, de 15 de dezembro de 2000, e pelo art. 271, inciso XXVI, da 
Resolução N. TC-06, de 3 de dezembro de 2001; e 

considerando o Processo SEI 24.0.000002581-6; 
RESOLVE: 
Designar o servidor Alcindo Cachoeira, matrícula 450.549-2, ocupante do cargo de Auxiliar de Atividades Administrativas e 

de Controle Externo, para exercer a função de confiança de Chefe de Divisão, TC.FC.2, da Divisão de Passagens e Diárias, da 
Coordenadoria de Planejamento Orçamentário e Gestão Administrativa, da Diretoria de Administração e Finanças, com efeitos 
a contar de 7/6/2024, cessando os efeitos da Portaria TC-0052/2024, no tocante ao servidor a contar da mesma data. 

Florianópolis, 18 de junho de 2024. 
 

Conselheiro Herneus João De Nadal 
Presidente 

 

 
Portaria N. TC-0286/2024 

 
Nomeia candidato aprovado em concurso público para 
o provimento de vagas no cargo de Auditor Fiscal de 
Controle Externo, na área de Direito, no âmbito do 
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 
(TCE/SC). 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA (TCE/SC), no uso de suas atribuições, 

conferidas pelo art. 90, inciso V, da Lei Complementar n. 202, de 15 de dezembro de 2000, e pelo art. 271, inciso XXVI, da 
Resolução N. TC-06, de 3 de dezembro de 2001, nos termos do art. 9º da Lei n. 6.745, de 28 de dezembro de 1985; e 
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considerando os fatos e fundamentos que compõem o Processo SEI 23.0.000004044-4, em especial o acórdão, proferido 
pelo Grupo de Câmaras de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, nos autos do Mandado de 
Segurança 5045488-44.2023.8.24.0000; 

RESOLVE: 
Nomear Jefferson Bertran de Alcântara Soares, em razão de aprovação no concurso público referente ao Edital 1/2021, área 

de habilitação em Direito, para o cargo de provimento efetivo de Auditor Fiscal de Controle Externo, TC.AFC.13.A, do Quadro 
de Pessoal do TCE/SC. 

Florianópolis, 19 de junho de 2024. 
 

Conselheiro Herneus João De Nadal 
Presidente 

 

 

Licitações, Contratos e Convênios 
 

NOTA DE ESCLARECIMENTO Nº 01 DO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 54/2024 – 90054/2024 

 
Em virtude de questionamento em relação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 54/2024, que tem como objeto o fornecimento 
de suprimentos de informática, por meio do sistema de registro de preços, para o Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina, esclarecemos o que segue: 
 
Pergunta 1: Com relação a SESSÃO XI do Edital que trata da Fase de Julgamento no pregão:  
28. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do participante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a sua participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes Cadastros: 
a) Punidas Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas (CNEP), 
mantidos pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc 
28.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
  
No presente caso estamos entendendo que uma empresa, por exemplo, que tenha sido apenada por um munícipio do estado 
de Rio Grande do Sul, com base no INCISO III, DO ART. 87, DA LEI N° 8666/93, poderá participar do referido certame tendo 
em vista que, tal penalidade produz efeitos apenas na esfera do respectivo ente federativo, no caso, aquele município em 
específico. Está correto tal entendimento? Caso contrário favor esclarecer. 
 
Resposta 1: Com relação ao questionamento, o entendimento do Tribunal de Contas de Santa Catarina¹, tal qual o do Tribunal 
de Contas da União² segue no sentido de que os efeitos da sanção de impedimento de licitar e contratar, restringem-se ao 
âmbito do ente federativo sancionador. Desta forma, apenas as empresas penalizadas com o impedimento de licitar no Estado 
de Santa Catarina encontram-se impedidas de participar do presente certame, conforme entendimentos abaixo colecionados: 
 
1 Colhe-se para tanto o trecho do Relatório DLC 393/2020 do TCE/SC: “O simples fato de haver registro de sanção no Cadastro 
Nacional não impediria ou inabilitaria a participação de uma licitante em todos os entes federativos. Tal efeito deverá ser 
verificado caso a caso, visto que a sanção teria seus efeitos limitados ao ente sancionador (União, Estado, Distrito Federal ou 
Município, conforme o caso) em alguns casos, e em outros, estendida a todos os entes federativos, de forma que caberia ao Sr. 
Pregoeiro examinar o caso concreto e decidir por permitir ou não a participação da licitante”. 
  
2 Os efeitos da sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no art. 7º da Lei 10.520/2002 restringem-se ao âmbito do 
ente federativo sancionador (União ou estado ou município ou Distrito Federal). (Acórdão 269/2019-Plenário | Relator: BRUNO 
DANTAS) O alcance da sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no art. 7º da Lei 10.520/2002 restringe-se ao 
âmbito do ente federativo sancionador (União ou estado ou município ou Distrito Federal). (Acórdão 819/2017-Plenário | Relator: 
ANDRÉ DE CARVALHO) A sanção de impedimento para licitar e contratar prevista art. 87, inciso III, da Lei 8.666/1993 produz 
efeitos apenas em relação ao órgão ou entidade sancionador, enquanto que aquela prevista no art. 7º da Lei 10.520/2002 produz 
efeitos apenas no âmbito interno do ente federativo que a aplicar. (Acórdão 1003/2015-Plenário | Relator: BENJAMIN 
ZYMLER) 
 
Esclarece-se, portanto, que o Pregoeiro analisará cada caso concreto, antes de concluir se o licitante sancionado com a 
suspensão do direito de licitar e contratar encontra-se ou não impedido de participar na licitação, mediante a verificação da 
abrangência definida na decisão. 
 
Florianópolis, 19 de junho de 2024. 

 
Raul Fernando Fernandes Teixeira 

Diretor de Administração e Finanças 
 

 

 


